
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUÁ DO SUL

L   E   I                   Nº                6.946/2014  
Reestrutura  o  Conselho  Municipal  de 
Desportos - CMD e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL  DE JARAGUÁ DO SUL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas,

FAZ SABER a todos os habitantes deste Município que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES

Art.1º O Conselho Municipal de Desportos - CMD, instituído pela 
Lei  Municipal  Nº  5.677/2010,  de  30  de  julho  de  2010,  é  órgão  colegiado  consultivo, 
deliberativo,  normatizador e  fiscalizador,  em matéria  de  desporto,  integrante  da  estrutura 
organizacional  desportiva  do  Município  de  Jaraguá  do  Sul,  com a  finalidade  de  aprovar, 
orientar e incentivar as ações voltadas à formulação, implantação e execução da Política 
Municipal do Esporte do Município de Jaraguá do Sul,  vinculado ao Órgão Oficial  Municipal 
de Esportes.

Parágrafo  único.  Compreende-se  como  Política  Municipal  do 
Esporte  as  atividades  decorrentes  de  todas  as  iniciativas  ligadas  ao  desporto,  sejam 
originárias  do  setor  privado  ou  público,  isoladas  ou  coordenadas  entre  si,  desde  que 
reconhecido seu interesse para o desenvolvimento desportivo no Município.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA, DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

 Art.2º Compete ao Conselho Municipal de Desportos - CMD:

I - manifestar-se sobre matéria relacionada com o desporto;

II  -  interpretar  a  legislação  desportiva  nacional,  estadual  e 
municipal, elaborar instruções normativas e resoluções sobre a sua aplicação e zelar pelo seu 
cumprimento; 

III - homologar o calendário municipal de atividades desportivas;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos materiais e 
financeiros do Município de Jaraguá do Sul, destinados às atividades desportivas; 

V - elaborar o seu Regimento Interno; 

VI - desenvolver outras atividades relacionadas com o desporto;
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VII - fiscalizar as ações desportivas e fazer cumprir a legislação;
VIII - auxiliar na elaboração, em conjunto com as demais entidades 

desportivas do Município de Jaraguá do Sul, o Plano e a Política Municipal de Desportos;

IX  -  mediar  conflitos  entre  as  entidades  do  Sistema Desportivo 
Municipal de Jaraguá do Sul, quando solicitado; 

X - emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas 
municipais; 

XI - estabelecer normas gerais sobre o desporto na forma da lei;

XII - outorgar o Certificado de Registro de Entidade Desportiva - 
CRED; 

XIII - emitir parecer para a liberação de recursos, na forma da lei; 

XIV - propor prioridades para o plano de aplicação e destinação de 
recursos do Fundo para o Desenvolvimento do Desporto de Jaraguá do Sul - Fundej;

XV -  regulamentar  as atribuições e dar  posse aos membros do 
Tribunal de Justiça Desportiva - TJD;

XVI - aprovar o Código de Justiça Desportiva e suas alterações, 
com as peculiaridades de cada modalidade; 

XVII -  exercer  outras  atribuições  constantes  na  legislação 
desportiva.  

§1º A Fundação Municipal de Esportes e Turismo - FME ou a que a 
suceder, dará apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Desportos - CMD. 

§2º Os atos normativos e resolutivos do Conselho serão assinados 
por seu Presidente e terão eficácia após sua publicação no  Órgão  Oficial  de  Imprensa do 
Município.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

SEÇÃO I
DOS MEMBROS E DA NOMEAÇÃO

Art.3º A composição do Conselho Municipal de Desportos - CMD, 
respeitada a paridade entre  governo e sociedade civil  organizada,  será de 14 (quatorze) 
membros titulares e respectivos suplentes, da seguinte forma:

I  - 07 (sete) membros representando o Poder Público Municipal, 
sendo: 

a) 02 (dois) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo - FME 
ou a que a suceder - Esportes de Rendimento;

b) 02 (dois) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo - FME 
ou a que a suceder - Eventos e Lazer;
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c) 01 (um) da Fundação Municipal de Esportes e Turismo - FME ou 
a que a suceder - Projetos;

d) 02 (dois) representantes dos profissionais de Educação Física 
da Rede Municipal de Ensino, indicados pela Secretaria Municipal da Educação ou a que a 
suceder;

II  - 07  (sete)  membros  representando  a  Sociedade  Civil 
Organizada/Organizações Não Governamentais, sendo:

a)  01  (um)  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  Seccional  de 
Jaraguá do Sul - OAB;

b)   01  (um)  das  Entidades  de  Formação  e  Desenvolvimento 
(Organizações do Sistema “S”);

c) 02 (dois) das Entidades, Associações ou Clubes Esportivos do 
Município de Jaraguá do Sul, devidamente certificados pelo Conselho Municipal de Desportos 
- CMD, através do CRED em plena validade; 

 
d) 02 (dois) das Instituições de Ensino Superior do  Município de 

Jaraguá do Sul;
e) 01 (um) do Conselho Regional de Educação Física - CREF.

§1º  Os  representantes  governamentais  serão  indicados  pelos 
órgãos municipais competentes responsáveis pelas áreas previstas no inciso I, deste artigo.

§2º Os representantes da Sociedade Civil Organizada citados nas 
alíneas “a” e “e”, do inciso II, deste artigo, serão indicados pelas respectivas entidades; e os 
representantes citados nas alíneas “b”, “c” e “d” serão eleitos através de fórum, organizado 
pela  Secretaria  Executiva  do  Conselho  Municipal  de  Desportos  -  CMD,  na  forma  do 
Regimento Interno.

§3º Os segmentos das alíneas “b”,  “c”  e “d”,  do inciso II,  deste 
artigo,  não indicando seus representantes,  serão considerados abdicantes do seu direito,  
cabendo ao Conselho Municipal de Desportos - CMD, por deliberação de maioria absoluta, 
sua substituição por outro segmento.

§4º As entidades representantes dos segmentos das alíneas “b”, 
“c” e “d”, do inciso II, deste artigo, deverão estar formalmente constituídas.

§5º  A cada  titular  do  Conselho  Municipal  de  Desportos  -  CMD 
corresponderá 01 (um) suplente, que o substituirá em suas ausências ou impedimentos.

§6º  Os  representantes  do  Governo  e  da  Sociedade  Civil 
Organizada  para  compor  o  Conselho  deverão,  obrigatoriamente,  guardar  vínculo  com os 
órgãos  públicos,  fundações  e  autarquias  municipais  ou  segmentos  que  representam, 
constituindo-se esta condição como pré-requisito à participação e ao exercício do mandato. 

§7º Fica vedado que os servidores públicos em cargo de confiança 
ou  de  direção,  na  esfera  pública  municipal,  sejam membros  do  Conselho  representando 
algum segmento que não o do Poder Público.
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Art.4º Os representantes titulares e respectivos suplentes, referidos 
nos incisos I e II, do artigo 3º, desta Lei, serão nomeados por Portaria do Chefe do Poder 
Executivo Municipal e empossados, em ato solene, na função de conselheiro do  Conselho 
Municipal de Desportos - CMD.

Art.5º  O desempenho  das  funções  de  conselheiro  do  Conselho 
Municipal de Desportos - CMD não será remunerado, sendo considerado de interesse público 
relevante e de exercício prioritário os serviços prestados, justificando a ausência a quaisquer 
outros serviços quando determinado o comparecimento a sessões, reuniões de comissões ou 
participação em diligências. 

SEÇÃO II
DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS

Art.6º  O  mandato  dos  membros  do  Conselho  Municipal  de 
Desportos - CMD será de 02 (dois) anos, permitindo-se a recondução ou reeleição, por iguais 
e sucessivos períodos.

§1º Os conselheiros poderão ser substituídos, a qualquer tempo, 
por nova indicação do representado.

§2º O conselheiro, a qualquer tempo, pode ser destituído de sua 
função pela plenária do  Conselho  Municipal de Desportos - CMD,  por maioria absoluta de 
votos, no caso de comprovado descumprimento de suas atribuições, assegurado o amplo 
direito de defesa.

§3º  Em  caso  de  renúncia  do  conselheiro  representante  de 
entidade, esta encaminhará novo representante.

§4º  O  Conselho  Municipal  de Desportos  - CMD  poderá,  ainda, 
deliberar  por  2/3  (dois  terços)  dos  membros,  pela  prorrogação  do  mandato  dos  atuais 
conselheiros, em caráter excepcional, a fim de dar continuidade às atividades em andamento,  
por prazo não excedente a 120 (cento e vinte) dias, cabendo ao Presidente baixar e publicar, 
no Órgão Oficial  de Imprensa do Município,  ato relativo dispondo sobre  a prorrogação do 
mandato dos atuais conselheiros do Conselho Municipal de Desportos - CMD.

Art.7º O conselheiro que faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas 
ou  03  (três)  intercaladas  no  ano,  sem  justificativa,  será  automaticamente  desligado  e 
substituído.

§1º Na perda do seu mandato de conselheiro titular assumirá seu 
suplente ou quem for indicado pelo órgão representado, para substituí-lo.

§2º Nas ausências justificadas e nos impedimentos dos titulares, 
assumirão seus respectivos suplentes.

Art.8º Em caso de renúncia de entidade, a mesma será substituída 
por deliberação da maioria absoluta, em sessão plenária.

Art.9º Na hipótese de candidatura a cargos eletivos nos Poderes 
Executivo e Legislativo, o conselheiro deverá apresentar ao Conselho renúncia da função 
para a qual foi investido 06 (seis) meses antes das eleições aos cargos eletivos.
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CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO

Art.10. O Conselho Municipal de Desportos - CMD terá a seguinte 
estrutura:

I - Plenária;

II - Mesa Diretora;

III - Secretaria Executiva;

IV - Comissões Permanentes e Temporárias (ou Especiais).

SEÇÃO I
DA PLENÁRIA

Art.11.  Compete  ao  Conselho  deliberar  sobre  propostas  e 
indicações relacionadas às finalidades definidas nesta Lei.

Art.12.  O  calendário  das  reuniões  ordinárias  será  fixado  pelo 
próprio Conselho e as reuniões extraordinárias dar-se-ão por convocação do Presidente ou 
pela maioria absoluta dos conselheiros.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão mensais.

Art.13. O quórum mínimo para início das reuniões e deliberações 
será de 08 (oito) conselheiros, titulares ou seus respectivos substitutos.

Art.14.  As sessões plenárias ordinárias do Conselho Municipal de 
Desportos - CMD são públicas, salvo deliberação em contrário por maioria absoluta.

Parágrafo  único.  Qualquer  cidadão,  interessado  ou  convidado, 
poderá participar das reuniões sem direito a voto e com direito a voz desde que autorizado 
pelo Plenário.

Art.15. As deliberações nas reuniões serão por maioria simples de 
votos, salvo disposições em contrário, conferindo-se ao Presidente, além do voto comum, 
também o voto de qualidade.

Parágrafo  único.  As  deliberações  do  Conselho  serão  tornadas 
públicas por meio de Resoluções.

Art.16. Os fatos e deliberações das plenárias serão registrados em 
Ata,  lavrada  pelo  Secretário  de  Mesa,  e,  após  lida  e  aprovada  pelos  conselheiros,  será 
assinada pelo mesmo, pelo Presidente e conselheiros presentes à reunião.

§1º  A  Ata  será  aprovada,  obrigatoriamente,  na  reunião 
subsequente.
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§2º  A Ata  será  tornada  pública  e  divulgada  somente  após  sua 
aprovação.

SEÇÃO II
DA MESA DIRETORA

Art.17.  A Mesa  Diretora  será  composta  pelo  Presidente,  Vice-
Presidente, 1º Secretário(a) e 2º Secretário(a) de Mesa, que serão eleitos por seus pares,  
mediante voto direto, na primeira plenária após a posse.

Parágrafo  único.  O ato  da eleição do Presidente  será  presidido 
pela Secretaria Executiva e poderá ser por aclamação, por voto aberto ou secreto, de acordo 
com o que a plenária decidir.

Art.18. Ao Presidente cabe dirigir e orientar os trabalhos internos, 
fixar a pauta e presidir as reuniões do Plenário e exercer a representação externa, cumprindo  
e fazendo cumprir a legislação e as Resoluções expedidas pelo órgão.

Art.19.  Compete  ao Vice-Presidente  auxiliar  o  Presidente  no 
cumprimento de suas atribuições e substituí-lo nas suas faltas, impedimentos ou vacância do 
cargo. 

Art.20. Na falta do Presidente e do Vice-Presidente, um conselheiro 
será indicado pelos seus pares para dirigir os trabalhos.

Art.21.  Ao  Secretário  de  Mesa  caberá  secretariar  as  sessões 
plenárias do Conselho.

SEÇÃO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art.22.  O Conselho Municipal  de Desportos -  CMD contará com 
uma Secretaria Executiva a quem compete planejar, supervisionar, administrar e coordenar a 
execução  das  atividades  necessárias  ao  pleno  funcionamento  do  Conselho,  bem  como 
articular no atendimento e nos encaminhamentos necessários às deliberações do CMD. 

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES 

Art.23.  O  Conselho  Municipal  de  Desportos  -  CMD  instituirá 
comissões  permanentes,  definidas  em  seu  Regimento  Interno,  e  comissões  temporárias 
específicas  ou especiais,  criadas pela  plenária,  para  elaboração de estudos e  pareceres 
sobre assuntos a serem deliberados em plenária. 

Parágrafo único. Poderão participar dos trabalhos das comissões, 
sem direito a voto, técnicos ou representantes de entidades, indicados e aprovados pelos 
conselheiros.

Art.24.  Os  pronunciamentos  das  comissões  terão  caráter  de 
parecer e serão submetidos à discussão e votação da plenária.
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TÍTULO III
DOS RECURSOS

Art.25.  Os  recursos  administrativos,  técnicos  e  financeiros 
necessários ao adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal de Desportos - 
CMD  serão,  obrigatoriamente,  disponibilizados  pela  Administração  Municipal,  através  do 
Órgão  Oficial  Municipal  de  Esportes  devendo,  para  tanto,  instituir  dotação  orçamentária 
específica  frente  a  exposição  dos  motivos  apresentados  pelo  Conselho  Municipal  de 
Desportos - CMD, face às suas necessidades.  

Art.26.  Para  a  consecução de seus objetivos,  o  Conselho pode 
solicitar a cooperação administrativa, técnica e financeira de outras Secretarias, Autarquias 
ou Fundações Municipais.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.27.  Os  casos  omissos  deverão  ser  resolvidos  em  sessão 
plenária, observadas as diretrizes e legislação vigente.

Art.28. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta do Orçamento Geral do Município de Jaraguá do Sul.

Art.29. Esta Lei entra em vigor em até 180 (cento e oitenta) dias da 
data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal Nº 5.677/2010, de 30/07/2010.

Jaraguá do Sul, 04 de novembro de 2014.

DIETER JANSSEN
Prefeito Municipal

JEAN CARLO LEUTPRECHT
Presidente da

Fundação Municipal de Esportes e Turismo 
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